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Procuradoria-Geral da República

Gabinete do Procurador-Geral da República

Secretaria de Cooperação Internacional – SCI

Assessoria Administrativa – AA

 Assessoria de Gestão Administrativa, Documental e Processual – AADP

Procedimentos de Cooperação Internacional (PCIs) Finalizados

Cooperação Passiva Geral

Quantidade de Ocorrências de Finalização de PCIs por Status e Resultado

Resultado do Cumprimento do Pedido

Medidas realizadas 3.401 67,40%

Alimentantes beneficiados 43 0,85%

Pessoas entregues 42 0,83%

Procedimentos transferidos 28 0,55%

Pessoas extraditadas 15 0,30%

Acordo de colaboração/leniência 1 0,02%

Menores repatriados 1 0,02%

Soma 3.531 69,98%

Medidas realizadas 436 8,64%

Alimentantes beneficiados 62 1,23%

Procedimentos transferidos 4 0,08%

Soma 502 9,95%

Total de Ocorrências em PCIs Finalizados e Cumpridos na Coop. Passiva 4.033 79,92%

Motivo do Não Cumprimento do Pedido

Pessoa não localizada no país/endereço inexistente 327 6,48%

Outro 128 2,54%

Desistência do pedido 126 2,50%

Impossibilidade material de obtenção dos documentos 29 0,57%

Prescrição e outras formas de extinção de punibilidade 25 0,50%

Pessoa falecida, presa ou internada 23 0,46%

Impossibilidade jurídica do pedido no país destinatário 20 0,40%

18 0,36%

Ausência de dupla incriminação 10 0,20%

Impossibilidade material de execução de decisão judicial 7 0,14%

Impossibilidade material de realização de videoconferência 7 0,14%

Ausência de base convencional 6 0,12%

6 0,12%

5 0,10%

Necessidade de adequação do texto 5 0,10%

Impossibilidade material de coleta de amostra ou realização de perícia 4 0,08%

Impossibilidade material de execução da medida cautelar 4 0,08%

Período: PCIs(1) Finalizados de 1º/10/2017(2) a 30/11/2025 (Instaur. de 1º/10/2013(3) a 30/11/2025)
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Ausência de prazo suficiente para realização de oitiva 1 0,02%

Concessão de asilo/refúgio 1 0,02%

Crime político, militar, de opinião, de discriminação, de ódio ou afim 1 0,02%

Deficiência de tradução 1 0,02%

Impossibilidade material de entrega de prisioneiro 1 0,02%

Investigação em andamento no país destinatário 1 0,02%

1 0,02%

Soma 757 15,00%

Outro 123 2,44%

Desistência do pedido 39 0,77%

Impossibilidade jurídica do pedido no país destinatário 16 0,32%

Pessoa não localizada no país/endereço inexistente 10 0,20%

Impossibilidade material de obtenção dos documentos 8 0,16%

Prescrição e outras formas de extinção de punibilidade 6 0,12%

2 0,04%

Impossibilidade material de realização de videoconferência 2 0,04%

Ausência de base convencional 1 0,02%

Deficiência de tradução 1 0,02%

Impossibilidade material de execução de decisão judicial 1 0,02%

Necessidade de adequação do texto 1 0,02%

Soma 210 4,16%

Desistência do pedido 43 0,85%

Outro 3 0,06%

Soma 46 0,91%

Total de Ocorrências em PCIs Finalizados e Não Cumpridos na Coop. Passiva 1.013 20,08%

Total de Ocorr. em PCIs Finalizados – Cumpridos e Não Cumpr. na Coop. Passiva 5.046 100,00%

*OBS.: Um mesmo PCI pode ser registrado com mais de um Resultado ou Motivo do Não Cumprimento.

Fonte: AADP/AA/SCI / Sistema Único / Consulta de Informações Gerenciais (BI).

Dados extraídos em 3/12/2025.
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(1) Procedimentos de Cooperação Internacional (PCIs) são procedimentos de natureza extrajudicial instaurados para a execução de medidas de assistência 
jurídica originadas do Brasil a Estados estrangeiros (Cooperação Ativa) ou dirigidas às autoridades brasileiras por instituições Alienígenas (Cooperação Passiva).

(2) Consideram-se somente os PCIs finalizados a partir do mês de outubro de 2017, quando foi implementada no sistema Único de controle processual da 
PGR/MPF funcionalidade que passou a permitir a alimentação dos dados de finalização dos procedimentos no sistema.

(3) Computam-se inclusive procedimentos extrajudiciais de classes diversas instaurados em períodos anteriores a outubro de 2013 e convertidos em PCI a partir 
daquele mês, quando foi criada essa nova classe procedimental na PGR/MPF.
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